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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 010/2024

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE
– IPREVILLE, autarquia municipal, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 01.280.363/0001-90, neste ato
representado  por seu Diretor-Presidente, Sr. Guilherme Machado Casali, CPF nº  020.***.***-19, considerando o
julgamento da licitação na  modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  nº 006/2024  SEI 0022488403,
RESOLVE registrar os valores  da  empresa  indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na(s)   quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no  Decreto Municipal n° 51.742, de 08 de
dezembro de 2022  que aprova a IN nº 04/2022 conforme  Portaria do IPREVILLE nº 072 de 15 de dezembro de
2023, Decreto Municipal n° 56.185, de 18 de agosto de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, OBRIGAÇÕES DAS PARTES, PRAZOS
1.1.  A presente Ata tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para o fornecimento de Papel Sulfite A4 (210x297
mm), branco, 75g, conforme quantidades, especificações e requisitos, visando atender as necessidades do
IPREVILLE,  por meio de Sistema de Registro de Preço,  de acordo com as condições  estabelecidas no  Edital do
Pregão nº 006/2024 e no Anexo I - Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos valores tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. Obrigações do Fornecedor:
1.2.1.  Fornecer todos os itens requisitados, em estrita conformidade com as especificações, condições, qualidade,
preços e prazos ofertados na proposta apresentada;
1.2.2. Entregar os produtos em suas embalagens originais;
1.2.3. Identificar seus funcionários, ou terceiros, responsáveis pela entrega do objeto contratado;
1.2.4. Substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência do problema, os produtos que, mesmo
dentro do prazo de validade, se apresentem impróprios para o uso a que são destinados, ou ainda não estejam de acordo
com o Termo de Referência, sem ônus para o IPREVILLE;
1.2.5. As despesas decorrentes do acondicionamento, carga, transporte, descarga e entrega do objeto correrão por conta
da CONTRATADA, conforme normas vigentes;
1.2.6. Arcar com as despesas concernentes ao transporte e fornecimento dos produtos, inclusive quando se tratar de
devoluções e novas entregas decorrentes das substituições mencionadas no item 1.2.4;
1.2.7. A validade dos produtos não desonera a CONTRATADA de cumprir as obrigações previstas no Código de Defesa
do Consumidor, bem como com os demais encargos previstos no Termo de Referência;
1.2.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo até a entrega do objeto;
1.2.9. Comunicar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade encontrada para o cumprimento do contrato;
1.2.10. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir;
1.2.11.  Emitir Nota Fiscal contendo a descrição detalhada do material, a quantidade fornecida, o valor unitário e
total, mencionando o número da Ata de Registro de Preço, Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento,
bem como Banco, Agência e Conta Corrente da Contratada ou boleto bancário devidamente registrado emitido pela
Contratada;
1.2.12.  Informar e manter atualizado o nome, e-mail, número de telefone fixo e celular do preposto designado para
atuar junto ao IPREVILLE, sendo de sua atribuição receber as Autorização de Fornecimento e adotar as providências
necessárias, bem como, prestar esclarecimentos sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam os
fornecimentos contratados;
1.2.13.  Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em
especial as relacionadas à regularidade fiscal e trabalhista da empresa (certidões: Municipal, Estadual, Federal -
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, FGTS e CNDT);
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1.2.14. Manter devidamente atualizado seu cadastro, comunicando imediatamente ao IPREVILLE qualquer alteração
em seu contrato social (ramo de atividade, razão social, endereço, sócios, etc) bem como, enquadramento fiscal
(optante do simples, lucro presumido ou lucro real), encaminhando ao fiscal do contrato cópia da referida alteração,
assim que registrada no órgão competente;
1.2.15. A CONTRATADA deverá observar e cumprir o Código de Ética do IPREVILLE, o qual deverá ser consultado
por meio eletrônico no site  https://www.ipreville.sc.gov.br/pagina/8/codigo-de-etica  ou requisitado ao IPREVILLE
assegurando que seus representantes legais e todos os profissionais envolvidos na execução do objeto, pautem seu
comportamento e sua atuação pelos princípios nele constantes;
1.2.16. A CONTRATADA deverá cumprir as premissas da Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD, em especial os
princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação no
tratamento dos dados;
1.2.17.  A CONTRATADA deverá cumprir as Normas Referentes à Saúde e Segurança do Trabalho seguindo
Legislações vigentes de âmbito federal, estadual e municipal.
1.3. Obrigações do IPREVILLE:
1.3.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento do Termo de Referência;
1.3.2. Formalizar, através de Autorização de Fornecimento do objeto contratado e exercer ampla fiscalização, através
do responsável pela fiscalização da contratação, durante toda a entrega, o que, em nenhuma hipótese, eximirá o
fornecedor das responsabilidades fixadas pelo código civil e/ou criminal;
1.3.3. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da empresa, consultando as certidões negativas Municipal, Estadual,
Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT;
1.3.4. Notificar a empresa CONTRATADA quanto a qualquer irregularidade encontrada;
1.3.5.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, quando
necessário;
1.3.6.  Comunicar formalmente a CONTRATADA qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento do produto,
determinando o que for necessário à sua regularização;
1.3.7. Aceitar/rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues pela CONTRATADA;
1.3.8.  Receber e validar a Nota Fiscal, acompanhada das certidões negativas mencionadas no item 1.2.13,
encaminhando para pagamento através de boleto bancário ou depósito em conta corrente da empresa especificada no
documento fiscal;
1.3.9. Suspender o pagamento quando houver obrigação contratual pendente por parte do fornecedor, até sua completa
regularização;
1.3.10. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do local de entrega;
1.3.11.  Efetuar o pagamento em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da nota fiscal, contendo a descrição
detalhada do produto, quantidade, valor unitário e valor total,  mencionando o número da  Ata de Registro de
Preço, Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento, sendo o crédito efetivado no Banco, Agência e Conta
Corrente da Contratada, destacados na nota fiscal ou boleto bancário devidamente registrado emitido pela Contratada.
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  DOS VALORES, ESPECIFICAÇÕES,  QUANTITATIVOS, CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO
2.1.  Os valores registrados, as especificações do objeto,  a  quantidade  do  item, fornecedor  e as demais condições
ofertadas na proposta são as que seguem:

Fornecedor (razão social): LALUH COMÉRCIO DE PAPELARIA E REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA.
CNPJ: 27.084.275/0001-07 SEI 0022780618
Endereço: Rua Coronoel Augusto Carlos nº 32, sala 02, Centro, CEP 89.620-000, Campos Novos/SC
Contatos: (49) 99961-1771 - e-mail: laluh.licitacao@gmail.com
Representante: Carlos Alexandre Rayzel de Souza SEI 0022792190

Item  Denominação / Descrição Qtde.  Unidade  Marca Valor Unitário
R$

Valor Total
R$

1 Papel A4. Sulfite A4 (210x297
mm), branco, 75g 550 Resma Chamex Solution -

Fabricante Sylvamo 19,45 10.697,50

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo desta Ata.
2.3. O pagamento será realizado após a entregue do produto, após conferência e recebimento definitivo do atendimento
das especificações do Termo de Referência.



2.3.1.  O método de avaliação e conformidade dos produtos entregues deverão observar os padrões mínimos de
qualidade e desempenho.
2.3.2.  O pagamento será realizado em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal, contendo a
descrição detalhada do produto, valor unitário e valor total, nela  mencionando o número da Ata de Registro de
Preço, Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento, sendo o crédito efetivado no Banco, Agência e Conta
Corrente da Contratada, destacados na nota fiscal ou boleto bancário devidamente registrado emitido pela Contratada;
2.3.3. O pagamento somente será realizado mediante comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da Contratada,
consultando as certidões negativas Municipal, Estadual, Federal(Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União), FGTS e CNDT;
2.3.4.  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização e Gestor do Contrato, realizarem a verificação de conformidade da nota fiscal e das Certidões Negativas
de Débito, e atestarem a execução dos serviços efetivamente prestados;
2.3.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes ao contrato, ou ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para o Ipreville;
2.3.6. Regularizada a situação da Contratada, este será reposicionado na ordem cronológica de acordo com o prazo de
pagamento remanescente, estabelecido no item 2.3.2.;
2.3.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providencia da sua advertência, por escrito, para
que no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Ipreville;
2.3.8.  Nos termos da Instrução Normativa nº 2.145/2023 que altera a Instrução Normativa RFD nº 1234/2021, os
pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos
seguintes tributos:
2.3.8.1.  Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2.145/2023,
conforme determina o Decreto Municipal nº 56.224/2023;
2.3.8.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº
971/ 2009, conforme determina a Lei nº 8.212/1991;
2.3.8.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho
de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS
3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.
 
CLÁUSULA QUARTA –  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E
CADASTRO RESERVA
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período nos moldes do art. 84 da Lei n° 14.133/2021,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.2.  A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo IPREVILLE por intermédio
de Autorização de Fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021,  emitida
conforme demanda, com entrega imediata e integral dos produtos adquiridos, obedecendo as quantidades mínimas por
pedido.
4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser emitido no prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.
4.2.2.  A Ata de Registro de Preço será assinada pela contratada e pelo Ipreville, sendo vinculada  em todas as
Autorizações de Fornecimentos emitidas posteriormente.
4.3.  Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da Ata de
Registro de Preços:
4.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, e se obrigar nos limites dela;
4.3.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
4.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com valor igual ao do adjudicatário, observada a classificação
da licitação; e



4.3.2.2. Mantiverem sua proposta original.
4.3.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
4.4.  O registro a que se refere o item 4.3.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
4.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o valor
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
4.6. A habilitação dos licitantes incluídos no cadastro de reserva a que se refere o item 4.3.2.  somente será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital; e
4.6.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na
Cláusula Sexta.
4.7. O valor registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
4.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a Ata de Registro
de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.
4.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.
4.9.  A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital através do  Sistema Eletrônico de
Informação (SEI) do Município.
4.10. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação,  observando o disposto no item 4.6. e subitens,  fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
4.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.3.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos valores foram registrados
sem acréscimo, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de valor melhor, mesmo que abaixo do valor
do adjudicatário; ou
4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
4.12. A existência de valores registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde
que devidamente justificada.
 
CLÁUSULA QUINTA – ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO DOS VALORES REGISTRADOS OU REAJUSTE
5.1.  Os valores registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual alteração dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:
5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
5.1.3. Havendo prorrogação da Ata de Registro de Preço, esta Ata será corrigida pelo INPC – Índice Nacional de Preços
ao Consumidor do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), sendo que o primeiro reajuste somente poderá
ocorrer após 12 meses do Orçamento Estimado (Orçamento Planilha SEI 0022200930 assinado em 26 de julho de
2024). Caso o índice deixe de ser divulgado será substituído por outro que reflita a variação dos preços no período;
5.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação; 
 



CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS VALORES
REGISTRADOS
6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
6.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;
6.1.3. Não aceitar manter seu valor registrado, conforme previsto na Ata de Registro de Preços e regras definidas no
Edital; ou
6.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.
6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o
órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
6.4.1. Por razão de interesse público;
6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao
preço registrado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
7.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
7.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial
quando:
7.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
7.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
7.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
7.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
7.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
7.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;
7.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
7.1.4.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação.
7.1.5. Fraudar a licitação.
7.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
7.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
7.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
7.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
7.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
7.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
7.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:



7.2.1. advertência;
7.2.2. multa
7.2.3. impedimento de licitar e contratar e
7.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
7.4. A multa será recolhida em percentual de 15% e 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
7.4.1. Para as infrações previstas nos itens 7.1.1., 7.1.2. e 7.1.3., a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
7.4.2. Para as infrações previstas nos itens 7.1.4., 7.1.5., 7.1.6., 7.1.7. e 7.1.8., a multa será de 30% do valor do contrato
licitado.
7.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
7.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.
7.7.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 7.1.1., 7.1.2. e 7.1.3., quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
7.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência
da prática das infrações dispostas nos itens 7.1.4., 7.1.5., 7.1.6., 7.1.7.  e 7.1.8., bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 7.1.1., 7.1.2. e 7.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021.
7.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 7.1.3., caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do IPREVILLE, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
7.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
7.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
7.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
7.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.
7.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.
 
CLÁUSULA OITAVA – CONDIÇÕES GERAIS 



8.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
22.48001.4.122.3.2.3334 - Processos Administrativos SEI 0022216193
3.3.90.30.16 - Material de Expediente
8.2.  As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital
do Pregão nº 006/2024 SEI 0022488403 e no Anexo I -Termo de Referência.
E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes a presente Ata de Registro de Preços, em meio eletrônico,
através do Sistema Eletrônico de Informação (SEI) do Município.
 

GUILHERME MACHADO CASALI
Diretor-Presidente

 
FELIPE RAFAEL POPOVICZ

Gestor do Contrato
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